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Unido nao é obrigada a licitar compr as de passagens aéreas, diz TRF-4

A Unido ndo é obrigada a fazer licitacdo para comprar passagens aéreas, pois 0s servidores que precisam
vigjar atrabalho podem adquiri-las diretamente das companhias aéreas, sem que isso implique em
gualquer ilegalidade. Foi o que decidiu o Tribunal Regional Federal da 42 Regi&o ao negar agdo movida
por uma empresa de turismo contra um ato da administracdo gque dispensou a concorréncia.

Em 2014, a Portal Turismo, com sede em Chapeco (SC), ingressou com a acdo para pedir a anulagéo de
um edital do Ministério do Plangamento, Orcamento e Gestdo que criou a modalidade de contratacéo
direta. A agéncia aegou que o ato administrativo desrespeitava alei, que estabelece alicitagcdo paraa
contratacéo de servicgos, compras, obras, alienacdes, concessdes, permissoes e locacoes.

Até entdo, a compra dos bilhetes era feita pelas agéncias de viagem, que recebiam um comissionamento
das companhias aéreas, entre 7 e 15%. Os 6rgaos publicos licitavam pelo maior percentual de desconto
sobre o valor do bilhete, e vencia a concorréncia a agéncia que apresentasse a maior rendnciaa
comissdo. O ministério explicou, em sua contestacdo, que a medida objetivou a contencdo de gastos
publicos e a eficiéncia operacional.

A Justica Federal de Chapeco julgou a acéo improcedente, e a empresa apelou ao tribunal. Para o
desembargador federal Fernando Quadros da Silva, que relatou o caso, o procedimento licitatorio ndo se
constitui em um fim em S mesmo, mas um instrumento para atingir interesse da administracéo.
“Havendo possibilidade de o Estado suprir tais interesses sem a contratagdo de terceiros, prescinde-se da
licitagao”, afirmou.

O desembargador destacou que ndo existe norma que obrigue a administracdo a contratar agéncias de
viagens para compra de passagens aéreas. Além disso, ficou claro nos documentos anexados aos autos
pela Uni&o que a aquisicdo direta das passagens aéreas traz uma economia imediata aos cofres publicos e
gue aintermediacdo das agéncias de viagem acrescenta custos desnecessarios.

“Cabe exclusivamente a administracdo decidir aforma como contrata o servigo, desde que obedeca aos
critérios da eficiéncia e economicidade”, disse o relator. Com informacgdes da Assessoria de Imprensa do
TRF-4.
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